
r> 
ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

1\ 

PROJETO DE LEI N 0 229 de 
AUTORIA: DEPUTADO HERMÍNIO RESENDE 

2008 

EMENTA 

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DO SEMINÁRIO ANUAL CAJU NORDESTE NC 
CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ. 

DISTRIBUIÇÃO 

A COMISSÃO CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇAO 

PRESIDENTE- DEPUTADO (A) DR. SARTO 

A COMISSÃO 

PRESIDENTE: DEPUTADO (A) 

COMISSÃO 

PRESIDENTE: DEPUTADO (A) 

A COMISSÃO 

PRESIDENTE: DEPUTADO (A) 

A COMISSÃO 

PRESIDENTE: DEPUTADO (A) 

A COMISSÃO 

PRESIDENTE: DEPUTADO (A) •> A COMISSÃO 

PRESIDENTE: DEPUTADO (A) 

s 

4# TW^V 
w zz. 

A 

^ 



/ * 

DISCUSSÃO INICIAL 

DlSCUSSÃO FINAL 

SINOPSE 

REDAÇÂO FINAL 

N° DO AUTOGRAFO EXPEDIÇÃO m 
LEI N' PUBLICAÇÃO 

VETO DATA 

PROMULGAÇÃO (LEI E DIÁRIO OFICIAL) 

ARQUIVAMENTO 



ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 

PROJETO DE LEI 229/ 2008 

PROTOCOLO DE ENTRADA DO EXPEDIENTE 

LEGISLATIVO. J L W * . o > ^ 
Em4 /l^-RecAPor: 

Dispõe sobre a inclusão do Seminário Anual 
Caju Nordeste no calendário oficial de eventos 
do Estado do Ceará. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA 

Art. 1°. Fica instituído no calendário oficial de eventos do Estado do Ceará a o 
Seminário Caju Nordeste. 

Art. 2°. O Seminário Caju Nordeste, será comemorada, anualmente, na terceira 
semana do môs de novembro. 

Art. 3°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4°. Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, de 
dezembro de 2008. 

Fortaleza, 03 de dezembro de 2008. 
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JUSTIFICATIVA: 

O presente projeto de lei visa incluir no Calendário Oficial de Eventos do 
Estado do Ceará o Seminário Caju Nordeste. 

O Seminário Caju Nordeste tem o objetivo geral de contribuir com a 
organização, à modernização e o desenvolvimento da cultura do cajueiro, 
apresentando, debatendo e incentivando o uso de tecnologias inovadoras, que 
visem proporcionar o aumento da produtividade, da competitividade e da 
rentabilidade, em todos os elos da sua cadeia produtiva. O seminário realiza-se 
anualmente em um município distinto, dentro do. território cearense, a 
participação é gratuita, o que possibilita aos interessados, especialmente os 
pequenos produtores rurais, tenham acesso às inovações tecnológicas 
disponíveis para o setor. 

Dessa forma, contamos com o apoio de Vossas Excelências na aprovação 
desta medida de relevante interesse público, no intuito de valorizar e 
incentivar o Seminário CAJU NORDESTE, evento que congrega todos os 
agentes dedicados ao caju. 

m nrtTimTfi-rm wcwnw. - oamo TMWU 

rowe (Ou**i MTT ÍMC w (Oa«i gr r TTM 
CER U t - t í » - FORTAICZ* - CtARA 



rnsssg 
OESMCri" V — 

h 

tSSMCYK 
Publ.que-se e I n d u - s r , ^ P x u t a 

Inclua-sc na O r d e m d o U\-, e m / y / 

( I Encammhe-se ao Au to r da Proposiçá 

PUBLICADO 
Em 9? de de H 

De acordo cam a^. i-í 3 
Do í? Wfivu^o Gr̂ j./.-V-.vso a 
comi^grc^^yJ^y^c^^ \uAc 

" " ' 

5>5r-

n .* - - > -» 



NSSE^ 

V ^ R s N 0 ^ 

C O M I S S A O D E C O N S T I T U I Ç Ã O , J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

MATÉRIAp/(xMo6rC&, ^ L l ^ J U f f i /20Q8 

r 
Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em ^ / I jL /2008. 
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LEGISLATIVA 

CEARÁ 

Projeto de Lei n.0 229/2008 ^ ç 

Autoria: DEPUTADO (A) HERMÍNIO RESENDE 

Ao Sr. Diretor da Consultoria Técnico - Jurídica 

Fortaleza, 10 dédezembro de^OOB. 

Wdímlr Rosa d^SÕúsT 
Coordenador das Consultorias Técnicas! 
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AOfA) Dr(A) EDGARD MARTINS BEZERRA FILHO. para ,com as-
sessoria de Dra. GILZA MARIA TEIXEIRA DIAS, proceder anáhse e emitir 
parecer. 

Fortaleza, 10 de dezembro de 2008. 

FRANCISCO JOS 
Direior da Consultori 

VAQCANTE FlLHO 
- Juridtca 
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PARECER N 0 LO.0535/08 

PROJETO DE LEI N 0 229/2008 

AUTORIA: DEPUTADO HERMÍNIO RESEND 

MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO 

SEMINÁRIO ANUAL CAJU NORDESTE NO CALENDÁRIO 

OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ. 

P A R E C E R 

HISTÓRICO 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de 
Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em seu a r t . I o , 
i nciso V, a fim de emitir-se parecer,técnico quanto à sua 
constitucionalidade, legalidade, ' ju r i d i c i d a d e e 
regimentalidade, o Projeto de Lei n 0 229/2008, de autoria 
do Excelentissimo Senhor Deputado HERMÍNIO RESENDE, que: 
"Dispõe sobre a Inclusão do Seminário Anual Nordeste no 
Calendário O f i c i a l de Eventos do Estado do Ceará." 

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS 

A proposição em b a i l a , sem sombra de dúvida, destaca-
se por seu relevante inteyesse público e passaremos agora 
a analisá-la sob seus aspectos constitucionais, legais e 
doutrinários. 

Xex Fundamentaiis em seu bojo estabelece 

seguinte: 

"Art. 18. A organização politico-administrativa da 
República Federativa do Brasil compreende a União, 
os Estados, o Distrito _ Federal e os Municipios, 
todos autónomos, nos termos desta Constituição". 

AV OEMMBAftOADOB MOABRA. JBOf • OKHtS/O TOWWEi 

FOHE |0nB3l 1177 ISOO • tAX <0i iH) 117J 2 I t » 

CEP #0 ITO BOO F O R T A L E Z A . CEARA 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

p̂ SÈÂ s 
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SEMINÁRIO ANUAL CAJU'NORDESTE NO CALENDÁRIO 

OFICIAL DE EVENTÒS DO ESTADO DO CEARÁ. 

A Constituição F e d e r a l M estabelece diferentes 
autonomias no seu texto, que variam bastante na sua 
amplitude. Desta forma, encontramos as autonomias 
p o l i t i c a s que caracterizam um federalismo de três niveis 
com a capacidade de auto-organização recebida N pelos 
Municipios e o D i s t r i t o Federal, mantida a autonomia 
p o l i t i c a dos Estados Membros ( a r t . 18 CT) . 

Os entes federados têm sua autonomia caracterizada 
pela capacidade de elaborar suas Constituições, que no 
ni v e l municipal e d i s t r i t a l recebem o. nome de l e i s 
orgânicas. 

Encontramos ainda na Constituição Federal a previsão 
de descentralização meramente administrativas, muito mais 
r e s t r i t a s que as autonomias p o l i t i c a s que caracterizam a 
federação, e que podem ocorrer em todas as suas esferas. 

DAS COMPETÊNCIAS CONSTITUCIONAIS 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seus 
a r t s . 25, § 1 "in verbis r t . 

"Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se 
pelas Constituições e l e i s que • adotarem, 
observados os princípios desta Constituição. 
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Por sua vez, estabelece a Carta Magna Estadual 
a r t i g o 14, incisos I e IV: 

em seu 

"Art. 14. 0 Estado do Ceará, pessoa jurídica de 
direi t o público interno, exerce em seu território 
as competências que, explícita ou implicitamente, 
não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, 
observados os seguintes princípios: 

I - respeito à Constituição Federal e à unidade da 
Federação; 

IV - ,respeito à legalidade, à moralidade, e à 
probidade administrativa;" 

Nas Constituições estaduais e nas l e i s orgânicas dos 
Municipios e do D i s t r i t o Federal se encontram os seus 
poderes, a organização de seu serviço público e a 
distribuição de competência de seus órgãos, sempre se 
respeitando os l i m i t e s da Constituição Federal. 

A Carta Magna Estadual, seguindo o p r i n c i p i o da 
simetria constitucional e do paralelismo das formas, 
e s t a t u i em seu a r t i g o 14, incisos I e IV, que o Estado do 
Ceará, pessoa jurídica de d i r e i t o público interno, exerce 
em seu território as competências que, explícita ou 
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição 
Federal, observados os princípios de respeito à 
Constituição Federal, à unidade da Federação, à 
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legalidade, à moralidade, e à probidade administrativa, 
respectivamente. . 

DA INICIATIVA DAS LEIS 

A princípio cumpre-nos observar que a i n i c i a t i v a de 
Leis, segundo o a r t . 60, I , da Constituição Estadual, cabe 
aos Deputados Estaduais. 

Vale ressaltar que a competência acima citada é 
remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos Deputados 
Estaduais a i n i c i a t i v a de assuntos não atribuídos às 
outras pessoas taxativamente citadas nos .demais incisos do 
mencionado ar t i g o (Art. 60, incisos I I , I I I , IV, §§ I o , I , 

\ 

I I , 2 o, alíneas "a" w i_ // w _ „ 'd" 

No que concerne a projeto de l e i , assim dispõe o a r t 

58, inciso I I I , da Carta Estadual, i n verbis: 

"Art. 58. O processo legislativo compreende a 
elaboração de: 
(...) 

. I I I - leis ordinárias; 

Da mesma forma dispõem os artigos 196, inciso I I , 

alínea "b", e 206, inciso I I do Regimento Interno da 

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 

de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente, abaixo: 

"Art:. 196. As proposições constituir-se-ão em: 
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I I - projeto: 
(...) 

b) de l e i ordinária; 
(....) 

e 
Art. 206. A Assembléia exerce a sua função 
legislativa, além da proposta ' de emenda à 
Constituição Federal e à Constituição Estadual, 
por via de projeto: 
(...) 

I I - de l e i ordinária, destinado a regular as 
matérias de competência do Ppder legislativo, com 
a sanção do Governador do Estado;" x 

CONCLUSÃO 

Ocupando a Constituição o topo da hierarquia do 
sistema normativo, é nela que o legislador encontrará a 
forma de elaboração l e g i s l a t i v a e o seu conteúdo. Qualquer 
espécie normativa editada em desrespeito ao processo 
l e g i s l a t i v o , mais especificamente, inobservando aquele que 
detinha o poder de i n i c i a t i v a legislátiva para determinado 
assunto, apresenta flagrante vício de 
inconstitucionalidade. 

Dessume-se, então, do enunciado da Lei Maior ( a r t . 

215, § 2 o, CF/88), i n e x i s t i r legislação específica 

regulamentando a matéria em questão (instituição de datas 
\ 

comemorativas) . Apenas e tão somente trata-se de 

competência não vedada pela Constituição Federal, podendo 

assim o Estado exercer' em seu território as competências 

que, e x p l i c i t a 
i 

ou implicitamente, não lhe sejam vedadas 
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pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios 

constitucionais. 

Podemos observar que a proposição em análise não fere 

a competência de i n i c i a t i v a do processo l e g i s l a t i v o , 

atribuída privativamente ao Governador do Estado, na 

forma e nos casos previstos na Constituição Estadual, nem 

enfoca matéria relacionada com a estrutura organizacional 

e o funcionamento do Poder Executivo, especificamente 

disposição e funcionamento da administração estadual, 

prevista no a r t . 88, incisos I I , I I I , e V I , da Carta Magna 

Estadual. 

Tampouco adentra a competência do Poder Executivo no 
que tange a organização administrativa ou mesmo a 
i n i c i a t i v a l e g i s l a t i v a do Governador do Estado, referente 
às matérias elencadas no a r t . 60, I I , § 2°, alíneas "a", 
"b" "c", "d", não i n t e r f e r i n d o , portanto na criação, 
estruturação e atribuições das Secretarias de Estado e 
órgãos da administração pública, não invadindo, portanto, 
a competência legal e/ou administrativa (material) dos 
órgãos daquele Poder. 

Na realidade, a Constituição do Estado do Ceará, pelo 
d i s p o s i t i v o mencionado (art.60, inciso I I , § 2°, e suas 
alíneas), restringe, 1 em determinadas hipóteses, a 
i n i c i a t i v a l e g i s l a t i v a ao Chefe do Poder Executivo, 
objetivando e v i t a r , em respeito ao Princípio maior da 
autonomia dos Poderes, que, por i n i c i a t i v a de um Poder, 
outro venha a se ver obrigado a determinadas condutas. 
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Tudo isso, somado ao fa t o de que a Carta Estadual náo 
reserva ao Governador a competência in i c i a d o r a sobre a 
matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como 
parte da organização administrativa, uma vez que t r a t a da 

inclusão do Seminário Anual do Caju Nordeste no 
calendário o f i c i a l de eventos do Estado do Ceará. 

Segundo nosso entendimento, a proposição em b a i l a não 
impôs qualquer t i p o de conduta ao Poder Executivo não 
ofendendo, portanto o princípio da tripartição dos 
Poderes, consagrado no a r t . 2° da Constituição da 
República e a r t . 3° dá Constituição do Estado, tampouco 
desrespeitando o princípio da unidade da Federação. 

Por todo o esposado, concluimos que não há na 
proposição legal sub o c u l i v i c i o de inconstitucionalidade 
algum e o objetivo da matéria poderá ser atingido pela v i a 
l e g i s l a t i v a e que cabe ao Nobre Parlamentar á i n i c i a t i v a 
l e g i s l a t i v a sobre a matéria em questão. 
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Destarte, somos de PARECER FAVORÁVEL a regular 

encontra-se 
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em p e r f e i t a observância do, que preceituam as 

Constituições Federal e Estadual, e se ajusta à exegese 

dos artigos 58, inciso r I I I , e 60, inciso I , da Carta 

Estadual, como também aos artigos 196, inciso I I , alínea 

"b", e 206, inciso I I do Regimento Interno da Assembléia 

Leg i s l a t i v a do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 

- D.O. 12.12.96) . 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, Fortaleza, 12 
de dezembro de 2008. 

Edgárd Martins Be 
Consultor Técnico-Juridi 

Gilza^ Maná r e i xeira Dias 
Assessora Jurídica 
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CEARÁ De acordo com o Parecer 

À consideração do sr. Procurador 

Fortaleza, 16 de dezembro' de 2008. 

Walfnir Rosa de Sousa 
Coordenador das Consultorias Técr/cas 

/ 

De acordo com Parecer 

Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 

Fortaleza, 16 de dezembro de 2008. 

Joseiteite Jucá Filho 
Procurador 
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DISPOE SOBRE À INCLUSÃO DO SEMINÁRIO 
AMJAL CAJU NORDESTE NO CALENDÁRIO 
OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ, 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. 1° Fica instituído no calendário oficial de eventos do Estado do Ceará o Seminário 
Caju Nordeste 

Art. 2o O Seminário Caju Nordeste será realizado, anualmente, na terceira semana do mês 
de novembro 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

7 de abril de 2009 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO TRINTA E SETE \ t 

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DO SEMINÁRIO 
ANUAL CAJU NORDESTE NO CALENDÁRIO 
OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

DECRETA: 

Art. I o Fica instituído no calendário oficial de eventos do Estado do Ceará o Seminário 
Caju Nordeste. 

Art. 2o O Seminário Caju Nordeste será realizado, anualmente, na terceira semana do mês 
de novembro. 

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

7 de abril de 2009. 

DEP. DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
^ ."/VICE-PRESIDENTE no exercicio da Presidência 
DEP. FRANCISCO CAMINHA 
2.° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1. ° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. HERMÍNIO RESENDE 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. OSMAR BAQUIT 
4. ° SECRETÁRiÓ 
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